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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL N. 14.487/2014. PEDÁGIO. TARIFA ÚNICA. VÍCIO DE INICIATIVA. PRINCÍPIO DA RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 60, ii, “D”, E ART. 82, ii E VII DA constituição estadual do rio grande do sul. 

Viola o princípio da reserva de administração e apresenta vício de iniciativa, lei de iniciativa parlamentar que concede isenção de pagamento de pedágio a determinados usuários, desequilibrando o regime tarifário referente a pedágios sob a gestão da EGR.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. DECISÃO UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70059274985 (N° CNJ: 0120061-89.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	PROPONENTE

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Mário Crespo Brum, Laura Louzada Jaccottet e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 06 de outubro de 2014.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)
Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE promovida pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul, tendo por objeto a Lei Estadual n. 14.487, de 24.03.2014, promulgada pelo Presidente da Assembleia Legislativa, após derrubada do veto oposto pelo Governador do Estado.

Referida Lei, segundo informa o proponente, originou-se no P.L. n. 48/2011, época em que a gestão das estradas estaduais pedagiadas encontrava-se concedida a empresas privadas. Todavia, em junho de 2012, houve alteração na forma de gestão de tais rodovias, optando o Estado por administrá-las diretamente, com apoio no art. 175 da CF e art. 163 da CE. Foi então criada, pela Lei Estadual n. 14.033/2012, a Empresa Gaúcha de Rodovias S/A – EGR. O art. 2º desta Lei referiu que a nova empresa tinha como objeto social “a exploração da infraestrutura rodoviária mediante a cobrança de pedágios públicos comunitários”. 

A partir do momento em que assumiu a gestão dos postos de pedágio, a EGR procedeu à revisão das tarifas, reduzindo-as a partir de critérios objetivos, de forma a refletir os custos diferenciados que cada categoria de veículo acarreta à rodovia. 

Por força do art. 7º da última lei citada, a fonte de custeio mais relevante da EGR é a proveniente da cobrança de pedágios.

Afirma o proponente, ainda, que o valor das tarifas foi fixado de forma prudencial, com estimativa de ingressos e cálculo dos investimentos necessários, de forma a poder cobrar dos usuários a tarifa mais reduzida possível. Acontece que esse equilíbrio orçamentário foi profundamente perturbado com a promulgação da Lei Estadual n. 14.487/2014, objeto desta ação, pois a mesma “instituiu a tarifa única para os veículos que passarem pela mesma praça de pedágio no dia”.

Segundo o proponente, tal lei acarretará “grave lesão à ordem pública”, porque acarretará redução de aproximadamente 20% dos ingressos previstos, sendo que em algumas praças de pedágio tal redução superará os 40%, como é o caso de Cruzeiro do Sul, Encantado e Flores da Cunha. Estima-se que por ano a arrecadação diminuirá em R$23.533.726,14 com a implementação de tal regime tarifário.

Além disso, referida legislação padeceria de outro vício, qual seja, o de iniciativa, por afronta ao princípio da reserva de administração, pois teria havido invasão de seara de competência da Administração Pública, o que é inconstitucional, a teor dos artigos 2º; 61, ª1º, II, b; e 175, parágrafo único, III, da Constituição Federal, bem como dos artigos 10; 60, II, d; 82, II e VII; e 163, da Constituição Estadual. Isso porque a Lei 14.487/2014 teve origem em projeto originariamente apresentado por Deputado Estadual. 
Foi concedida liminar, suspendendo a vigência da referida lei. 

A Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul agravou regimentalmente de tal decisão, apresentando longo arrazoado (fls. 98/137), onde sustenta não ter havido infringência da iniciativa reservada à chefia do Executivo, já que a Lei em questão não dispõe sobre a estruturação do serviço de concessões de pedágio, limitando-se, ao contrário, a fixar sistemática de cobrança única, por um princípio de justiça social. No máximo a liminar poderia se restringir às concessões atualmente em vigor, liberando a lei para abranger situações futuras.

Sustenta, ainda, que o critério da “grave lesão á ordem pública” não constitui hipótese passível de análise na via do controle direto de constitucionalidade. 

Refere que enquanto tramitava o projeto de lei que deu origem à questionada Lei, foi ele aprovado por todas as Comissões que a analisaram: a de Constituição e Justiça (que, na verdade, ressalvou que a forma de afastar a inconstitucionalidade da norma seria limitar sua aplicação às novas concessões ou suas renovações), a de Segurança e Serviços Públicos, a de Comissão de Economia e Desenvolvimento Sustentável, e a de Finanças, Planejamento, Fiscalização e Controle. 

Esclarece que o veto integral oposto pelo Sr. Governador foi derrubado em Plenário da Assembléia Legislativa, em 18.03.2014, por uma maioria de 29 a 19. 

A seguir, analisa os dispositivos constitucionais invocados na peça inaugural e referidos na decisão  que concedeu a liminar, para defender o posicionamento de que não houve qualquer eiva de inconstitucionalidade na combatida Lei.

Invoca precedentes deste Tribunal, analisando casos semelhantes, em que não se teria reconhecido a inconstitucionalidade, especialmente a ADI n. 70027105352, relatada pelo Des. Genaro J. B. Borges, em que se reconheceu a competência concorrente entre Executivo e Legislativo. Naquele caso, tratava-se de lei municipal que concedia direito ao atendimento prioritário em hospitais e postos de saúde a pessoas idosas e portadoras de deficiência.   

Afirma, por último, não estarem presentes os requisitos do ‘fumus boni juri’ e do ‘periculum in mora’, razão pela qual descaberia a liminar concedida. Alternativamente, pede seja que a liminar tenha seus efeitos limitados apenas aos novos contratos ou concessões de pedágio outorgados após a vigência da Lei.

Submetido o agravo regimental ao julgamento perante o Órgão Especial, em 12.05.14, foi a liminar integralmente mantida, vencidos os eminentes desembargadores Difini, Tovo, Franz, Diógenes, Nelson e Braga. 

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se á fl. 165, opinando pelo acolhimento da ação, nos termos da fundamentação exposta na inicial.

Afora o Agravo Regimental, a Assembléia Legislativa não tornou a se manifestar nos autos (fl. 166). 

O Procurador-Geral de Justiça, no parecer de fls. 167/177, manifestou-se no sentido da procedência da ação direta de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, apontando como violados os artigos 60, II, alínea “d”, 82, II e VII, e 163, da Constituição Estadual, e artigos 2º, 61, §1º, inc. II, alínea ‘b’ e 175, parágrafo único, III, da Constituição Federal.

É o relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Eminentes colegas.

A lei objeto desta ADI possui o seguinte teor:

“LEI Nº 14.487, DE 24 DE MARÇO DE 2014. 

Institui a tarifa única para os veículos que passarem pela mesma praça de pedágio no dia. 

(...).

Art. 1.º Fica instituída, no Estado do Rio Grande do Sul, a tarifa única aos veículos automotores que passarem pela mesma praça de pedágio no dia, independente do sentido de passagem. 

Parágrafo único. O órgão ou empresa responsável pela praça de pedágio deverá providenciar os meios necessários à execução do disposto no "caput", em especial no que diz respeito ao correto registro de passagem pela respectiva praça de pedágio, inclusive nos casos de pagamento através de cartão pedágio, devendo ser de responsabilidade do órgão ou empresa responsável pela praça de pedágio a identificação do veículo a partir da placa, concedendo o benefício ao usuário independente da apresentação de qualquer comprovante de pagamento. 

Art. 2.º Em atendimento ao Princípio da Publicidade e para atender o maior número de cidadãos, deverá ser afixada cópia da presente Lei em todas as praças de pedágios do Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 3.º Esta Lei poderá ser regulamentada para garantir sua execução. 

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Posicionando-se no sentido da inconstitucionalidade da Lei em questão, manifestou-se o Procurador-Geral de Justiça, Dr. Eduardo de Lima Veiga, da seguinte forma (fls. 168v/170v): 

“3. Mostra-se cristalino que a normativa em análise versa sobre matéria eminentemente administrativa, cuja iniciativa legislativa incumbe ao Governador, nos termos do artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].

II - disponham sobre:

[...].

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

Ademais, o artigo 82, incisos II e VII, da Carta Estadual, determina:

Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

(...).

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...).

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Nesse passo, é de se concluir que a regra legal objurgada fere o princípio da independência e harmonia dos poderes, insculpido no artigo 2° da Constituição Federal
, não podendo o Poder Legislativo Estadual dispor, ao seu talante, sobre matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual. 

A Lei Estadual n.º 14.487, de 24 de março de 2014, que institui a tarifa única para os veículos que passarem pela mesma praça de pedágio no dia, consubstancia inegável ingerência do Poder Legislativo na competência específica do Poder Executivo, uma vez que acarreta considerável redução anual de receitas diretamente relacionadas à exploração da infraestrutura rodoviária mediante a cobrança de pedágios públicos, o que não encontra suporte na ordem constitucional.

Isso porque no sistema constitucional brasileiro a norma geral é a separação e independência dos poderes. Logo, qualquer interferência de um poder sobre o outro deverá ocorrer tão somente nas hipóteses expressamente autorizadas.

É cediço que a atividade administrativa do Governador do Estado, observadas as diferenças peculiares aos próprios entes objeto da administração, guarda estreita relação com a do Presidente da República, sendo esse o modelo consagrado pela Assembleia Constituinte em 1988, que, por força do disposto nos artigos 25, caput
, da Carta Federal, figura também inserto, no que tange ao caso sob exame, no inciso II do artigo 82 da Lei Maior do Estado
.

José Afonso da Silva
 assim comenta a assertiva constitucional “independentes e harmônicos entre si”, relativa aos poderes: 

“A independência dos poderes significa: a) que a investidura e a permanência das pessoas num dos órgãos do governo não dependem da confiança nem da vontade dos outros; b) que, no exercício das atribuições que lhes sejam próprias, não precisam os titulares consultar os outros nem necessitam de sua autorização; c) que, na organização dos respectivos serviços, cada um é livre, observadas apenas as disposições constitucionais e legais; assim é que cabe ao presidente da República prover e extinguir cargos públicos da Administração federal, bem como exonerar ou demitir seus ocupantes, enquanto é da competência do Congresso Nacional ou dos Tribunais prover os cargos dos respectivos serviços administrativos, exonerar ou demitir seus ocupantes...
Consoante já mencionado, o princípio fundamental da independência e harmonia entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário da União é também aplicável aos Estados, conforme preconizam o artigo 25 da Lei Maior e o artigo 5º, caput, da Carta Estadual.

Portanto, como se constata, a diretriz ora impugnada apresenta-se com vício de inconstitucionalidade de natureza formal, por inequívoca ofensa a prerrogativas do Governador do Estado, a quem incumbe a direção superior da administração estadual. 

Ademais, no caso, além do desrespeito aos postulados mencionados, está-se diante de inconstitucionalidade atinente à matéria de prestação de serviços públicos. Veja-se o artigo 175 da Constituição Federal
, que dispõe que incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Regras similares, em atendimento ao princípio da simetria, são localizadas em nível estadual, no artigo 163
 da Constituição do Estado, que determina que incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.”
De fato, de acordo com o sistema constitucional vigente, são de iniciativa privativa do Executivo as leis que disponham sobre serviços públicos, como expressamente prevê o art. 61, §1º, II, b, da CF, e art. 60, II, d e art. 82, II e VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul (estruturação de órgãos da administração pública e funcionamento da administração estadual em sentido amplo, abrangendo também a administração descentralizada). 
O principal fundamento suscitado na arguição de inconstitucionalidade diz respeito com a violação da regra de iniciativa privativa do Executivo para fixação de política tarifária de pedágio. 

A esse respeito, é correta a afirmação feita na inicial, a fim de justificar a exclusividade da iniciativa legislativa, no sentido de que “somente o Administrador Público tem conhecimento das particularidades da prestação do serviço público, de modo que somente ele tem aptidão para bem avaliar o impacto que as normas legais podem ter sobre esse serviço”.

Junto ao STF, decisão definitiva do Tribunal Pleno, ao julgar a ADI 2733, Rel. Min. Eros Roberto Grau, em 27.10.2005, fixando princípio aproveitável ao caso em tela, estabelece que:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.
(ADI 2733, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 26/10/2005, DJ 03-02-2006) 

Na pesquisa que realizei em nosso Tribunal, não localizei precedentes específicos. Acredito que não existam, considerando que nem o proponente, nem a requerida, os colacionaram. Localizei apenas um voto-vista, que fere precisamente a questão, embora em forma de verdadeiro obiter dictum, pois não se tratava de tema que estivesse em julgamento. Farei referência ao mesmo um pouco mais adiante. 

Há, todavia, vários precedentes deste Tribunal sobre isenções em transporte coletivo, predominando amplamente a orientação de que são inconstitucionais leis de iniciativa parlamentar que as criam. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 5.620/2012. Preliminar - Impossibilidade jurídica do pedido. Tratando-se de Ação direta de inconstitucionalidade, o Tribunal não está adstrito aos fundamentos invocados pelo autor, podendo declarar a inconstitucionalidade por fundamentos diversos dos expostos na inicial. Inconstitucionalidade formal. Ao estabelecer hipótese de isenção de tarifa, o texto legal está a disciplinar e impor normatização referente ao serviço público de transporte coletivo municipal, matéria atinente à organização administrativa, da qual compete privativamente ao Executivo Municipal dispor. Com tal proceder, a Câmara Municipal invadiu a competência reservada ao Chefe do Poder Executivo local, a quem incumbe a iniciativa de leis que versem sobre a fixação de tarifas relativas a contratos de concessão de serviço público, já que atividade administrativa própria do poder concedente, violando o disposto nos artigos 60, inciso II, alínea "d", e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade material. O artigo 2º da Lei nº 5.6201, de 30 de janeiro de 2012, do Município de Santa Maria, ao limitar a gratuidade no transporte coletivo interdistrital no ano de 2012, a quatro passagens ao mês e, no ano de 2013, a oito passagens ao mês, limitou garantia constitucional conferida aos idosos pelo artigo 230, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e artigo 262, inciso I, da Carta Estadual, normas constitucionais de eficácia plena e aplicação imediata, de observância cogente pelos Municípios, por via do princípio da simetria posto no artigo 8º da Carta da Província. De igual sorte, o artigo 3º da lei em relevo, ao exigir a instituição de credencial para a fruição da benesse, extrapolou os limites normativos da legislação federal acerca do tema - Estatuto do Idoso -, que assevera expressamente no seu artigo 39, parágrafo 1º, que, para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade. Os Municípios não podem, no exercício de sua competência legislativa suplementar ou completiva, restringir as regras gerais estatuídas em lei federal sobre o mesmo assunto. Destarte, forçoso concluir pela inconstitucionalidade da norma, em face da tese do bloqueio de competência. Efeitos. Inconstitucionalidade formal e material da lei impugnada que vai declarada com efeitos ex tunc. Repristinação. Declaração de inconstitucionalidade da lei revogadora que restabelece os efeitos da lei revogada. REJEITARAM A PRELIMINAR. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70051070357, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 12/08/2013)

CONSTITUCIONAL. TRANSPORTE COLETIVO. ISENÇÕES TARIFÁRIAS. INICIATIVA LEGISLATIVA. VÍCIO FORMAL. ARTS. 8º, 10 E 82, vii, CE/89. ART. 61, § 1º, II, B, CF/88.

Afiguram-se inconstitucionais leis municipais outorgando isenções tarifárias quanto ao transporte coletivo local, uma vez presente vício de iniciativa, por se estar diante de matéria de exclusiva legitimação do Chefe do Poder Executivo, como discorre art. 61, § 1º, II, b, CF/88, adotado pela Carta Estadual (art. 8º), o que implica em agressão ao princípio da separação e autonomia dos poderes (art. 10, CE/89), sem falar na indevida ingerência na organização administrativa, já agora em ofensa ao art. 82, VII, CE/89. Unânime. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70053864187, Rel. Des. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, j. em 24.06.2013)
Neste caso, tratava-se de declaração de inconstitucionalidade de leis municipais que dispunham sobre isenção de tarifa no transporte coletivo municipal aos abrigados(as) em instituições públicas municipais, estaduais, filantrópicas e estudantes matriculados em escolas abertas localizadas no Município de Viamão. O Relator, Des. Armínio, em voto que foi seguido pela unanimidade do Tribunal Pleno, afirmou que: 

“Sem se questionar o mérito dos referidos textos normativos, fato é que a jurisprudência, pacificada, neste Órgão Especial, assenta na inconstitucionalidade formal de leis de iniciativa do legislativo municipal que outorguem isenções tarifárias (temática de todo diversa da isenção tributária a que se reportou a manifestação da Câmara de Vereadores!), por ser restrita a iniciativa ao Chefe do Executivo Municipal. (g.n.)
Por uma razão muito simples: trata-se de serviço público essencial e, por isso, cometido à deliberação de quem atrai em si as necessárias informações sobre sua prestação, desenvolvimento, condições técnicas, segurança e, no que importa, sua remuneração, no que se encaixam definições tarifárias e isenções.

O que leva aos textos constitucionais a centralizarem tal atribuição na Chefia do Poder Executivo, modo explícito na Constituição Federal (art. 61, § 1º, II, b), adotado pelo art. 8º, Carta Estadual, por força do princípio da simetria.

Não bastasse tal, não deixa de haver a incidência do art. 82, VII, CE/89, posto caber definição tarifária à administração, sem falar em corresponder, como visto, a iniciativa legislativa a quebra do princípio da autonomia dos poderes, resguardado pelos artigos 8º e 10, CE/89.”


(....)

Na sequência, o Relator refere vários outros acórdãos deste plenário, sustentado a mesma tese, dentre os quais: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 11.664/01. ISENÇÃO DE TARIFA NO TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL A PASSAGEIROS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO FORMAL. 
É inconstitucional a Lei Estadual nº 11.664/01, de iniciativa do Poder Legislativo, que estabelece isenção de tarifa no transporte coletivo intermunicipal a passageiros portadores de deficiência física por vício de origem, e, assim, com afronta aos artigos 8º, 10 e 82, VII, da Constituição Estadual, uma vez dispondo sobre atribuições da administração pública, ferindo a harmonia e independência dos Poderes e atropelando a iniciativa privativa do Executivo.


AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. POR MAIORIA.                                  

(ADI nº 70034881466, ARNO WERLANG)

ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 4015/2012, do município de viamão. gratuidade aos agentes comunitários de saúde e aos agentes de endemias da secretaria municipal de saúde. vício de iniciativa. projeto de autoria de vereador. matéria de coMpetência exclusiva do poder executivo. inconstitucionalidade formal.

Há inconstitucionalidade formal na Lei Municipal nº 4015/2012, do município de Viamão, originada de projeto de Vereador, em face de vício de iniciativa, por violação ao princípio da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado, previsto no art. 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10º da Constituição Estadual porque versa sobre transporte coletivo, serviço público essencial, que depende de iniciativa exclusiva do Poder Público Executivo local, nos termos do que dispõem os artigos 61, II, b, da Constituição Federal e 82, VII, da Constituição Estadual
Precedentes do Órgão Especial.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
(ADI nº 70053359063, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO)
A esses precedentes, pesquisa que realizei permitiu identificar outros que seguiram a mesma orientação:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE PELOTAS TARIFA ESPECIAL DE TRANSPORTE COLETIVO PARA ESTUDANTES RESIDENTES EM PELOTAS (MEIA PASSAGEM). PEDIDO DE EXTENSÃO AOS ESTUDANTES DE PÓS-GRADUAÇÃO (ESPECIALIZAÇÃO, MESTRADO E DOUTORADO). Arguição pela Terceira Câmara Cível da inconstitucionalidade do art. 165, II, da Lei Orgânica do Município de Pelotas. Inconstitucionalidade formal caracterizada, por vício de iniciativa, ofendendo ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, letra "d", e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE, POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70033072638, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 14/12/2009)

ADIN. IGREJINHA. LEI N.º 3942/08, QUE DISPÕE SOBRE O TRANSPORTE COLETIVO DE ESCOLARES NO MUNICÍPIO. SANÇÃO QUE NÃO CONVALIDA O VÍCIO DE INICIATIVA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. LEIS QUE ENVOLVEM TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO, POR DIZEREM COM A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEVEM SER DE INICIATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. PRINCÍPIO DA SIMETRIA APLICADO AOS MUNICÍPIOS. AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 60, II "D", 82, VII DA CARTA ESTADUAL E 84, III DA CARTA FEDERAL. PROCEDÊNCIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70023842610, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 01/09/2008)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 4015/2012, DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. GRATUIDADE AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AOS AGENTES DE ENDEMIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. VÍCIO DE INICIATIVA. PROJETO DE AUTORIA DE VEREADOR. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. Há inconstitucionalidade formal na Lei Municipal nº 4015/2012, do município de Viamão, originada de projeto de Vereador, em face de vício de iniciativa, por violação ao princípio da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado, previsto no art. 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10º da Constituição Estadual porque versa sobre transporte coletivo, serviço público essencial, que depende de iniciativa exclusiva do Poder Público Executivo local, nos termos do que dispõem os artigos 61, II, b, da Constituição Federal e 82, VII, da Constituição Estadual Precedentes do Órgão Especial. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053359063, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 13/05/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI. TARIFA. TRANSPORTE COLETIVO. ISENÇÃO. POLICIAIS MILITARES E CIVIS. COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA. HARMONIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO. É inconstitucional a lei municipal de iniciativa do Legislativo que confere isenção do valor de tarifa do transporte coletivo a policiais militares e civis. A fixação do valor das tarifas relativas aos contratos de concessão de serviço público é atividade administrativa da competência do Poder Concedente. Ação julgada procedente. Por maioria. Votos vencidos. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70019055953, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 08/10/2007)

ADIN. LEIS MUNICIPAIS. VÍCIO DE INICIATIVA. ISENÇÃO DE TARIFA NO TRANSPORTE PÚBLICO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. Padecem de vício de iniciativa, violando o princípio da separação entre os poderes, as leis municipais propostas por parlamentar que instituem a isenção de tarifa no transporte coletivo para determinadas categorias de usuários. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70018649301, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 06/08/2007)

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. ISENÇÃO DE TARIFA NO TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL. LEI DE INICIATIVA DO EXECUTIVO. 1. É inconstitucional a Lei 3.214/03, do Município de São Borja, que concedeu isenção de tarifa no transporte coletivo, instituindo "passe livre", porque se cuida de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, a teor do art. 82, VII, da CE/89. Precedentes. 2. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007642739, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 05/04/2004)

Peço escusa aos colegas pela longa citação de precedentes. O objetivo era mostrar que existe antigo consenso nesta Corte, no sentido de que, quando se trata de transporte coletivo, não pode o Legislativo aprovar legislação concessiva de isenções a certos grupos de usuários, ainda que socialmente justas as benesses outorgadas.

É certo, porém, que o caso em tela não diz respeito a transporte coletivo, o que reconheço. Mas o que pretendi demonstrar é que ainda que se possa concordar com determinados objetivos (no caso, a política de tarifa única, para evitar um ônus demasiadamente pesado para alguns usuários das rodovias pedagiadas), não pode o Legislativo interferir com a política tarifária, pois essa deve observar uma ampla equação, de forma a poder garantir uma arrecadação que, ao mesmo tempo que assegure a manutenção das rodovias e a implementação de melhorias, não represente encargo demasiado aos usuários, já tão tributados e taxados pelo Poder Público. No caso, alegou-se, como visto do relatório, que a isenção prevista na lei sub examen implicaria uma queda de receita na ordem de 20% do montante esperado.

Todavia, logrei localizar precedente bastante aplicável ao caso em julgamento. Trata-se, a bem da verdade, de manifestação feita em voto-vista proferido em  ADI, sendo que o julgamento em si não precisou analisar a precisa questão em tela.

O caso tratava de Lei municipal que havia instituído isenção de pedágio para veículos com placa de determinado Município, para trafegar em rodovia estadual. A Lei obviamente foi considerada inconstitucional.

Trata-se da ADI n. 70014925515, relatada pelo então Des. Araken de Assis e julgada em 20.11.2006, por unanimidade.

Eis sua ementa: 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PEDÁGIO INSTI​TUÍDO POR CONCESSÃO ESTADUAL. ISENÇÃO CONCEDIDA POR LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIO​NALIDADE. 

1. É inconstitucional a Lei 3.380, de 30.10.05, do Município de Viamão, que isenta do pagamento de pedágio, na Rodovia RS 040, os veículos com placas daquele Município. Instituído o pedágio mediante concessão autorizada pela Lei Estadual 10.700/96, somente lei advinda do mesmo Ente Federado poderia ter o alcance pretendido pelo diploma legal impugnado. 

2. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 

No curso do julgamento, o eminente Des. Luiz Felipe Silveira Difini pediu vista e apresentou o seguinte voto-vista, em que fere a questão sobre a qual ora nos debruçamos. Reproduzo parte de seu arrazoado: 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Senhor Presidente.

A discussão gira em torno de Lei Municipal n. 3.380, de 30 de outubro de 2005, de Viamão, que isentou do pagamento de pedágio, localizado na altura dos kms 019 a 020, da RS 040, todos os veículos com placas do Município de Viamão.

O eminente Relator, em seu voto, acolhendo a tese inicial, manifestou-se pela inconstitucionalidade da Lei, haja vista que, em se tratando de pedágio instituído mediante concessão autorizada por Lei Estadual (Lei n. 10.700/96), somente lei do mesmo Ente Federado poderia ter o alcance pretendido pela lei local.

(....)

Contudo, o impasse não pode ser solvido por lei municipal, como ocorrido autos, ainda que legítimo o seu propósito.

Estou certo de que, em se tratando de concessão de operação, exploração e conservação de rodovia fundamentada em lei estadual, não é possível lei de outro ente da federação, no caso o Município, estabelecer isenção de pagamento do pedágio, por ofensa aos arts. 82, inc. II e IV, e 163 da Constituição Estadual.

(....)

Eventual isenção só poderia ser concedida por lei estadual, pois é o Estado o Poder Concedente. Com a palavra, pois, a Colenda Assembléia Legislativa e, quanto à iniciativa, o ilustre Sr. Governador do Estado. (g.n.)
 Ou seja, discutia-se precisamente de quem seria a competência para instituir isenção de pedágio para veículos que tivessem que passar várias vezes pela mesma praça. E o voto vista referiu expressamente que, nesse caso, a iniciativa seria do Governador do Estado.  

Reconheço, porém, que ainda grassa controvérsia doutrinária e jurisprudencial sobre a natureza jurídica do pedágio, o que pode sugerir solução diversa para o presente caso, haja vista o entendimento assente de que, em matéria tributária, a competência normativa é de iniciativa concorrente entre Executivo e Legislativo.

Há os que entendem tratar-se o pedágio de verdadeiro tributo, de forma genérica, principalmente a partir de uma interpretação do art. 150, inc. V, da Constituição Federal. É o entendimento adotado por doutrinadores de peso, como Leandro Paulsen (2008, p.237), Roque Antônio Carraza (2002, p. 502/505), Bernardo Ribeiro de Moraes (1996, p. 337/344), Aliomar Baleeiro (2001, p. 548/550) e Luciano Amaro (2002, p. 48/50). O Supremo Tribunal Federal também assim já decidiu, mas o julgamento então proferido não tinha diante de si o pedágio tal como ele existe atualmente, o que levantou uma série de discussões acerca da pertinência e subsistência de tal orientação.

Outros defendem tratar-se especificamente de uma taxa, pois a mesma teria uma relação de proximidade com o pedágio, que também possui características semelhantes, tais como tratar-se de serviço público prestado uti singuli, independe de ato do particular para que seja exigível e, também, por ter fato gerador similar. Nesse sentido as lições de Geraldo Ataliba (p. 90-96),  Aires Barreto (1998, p. 541) e do nosso preclaro Des. Difini, em obra doutrinária (Manual de Direito Tributário, 4.ed., São Paulo, Saraiva, 2008, pág. 44). 

Minoritário é o posicionamento doutrinário que defende ser o pedágio um preço público ou tarifa. Dentre seus adeptos, encontram-se Sacha Calmon Navarro Coêlho (2004, p. 496/497), Ricardo Lobo Torres (2004, p. 65), bem como Hely Lopes Meirelles (2001, p. 163).

Posição intermediária, por assim dizer, é aquela que defende tratar-se o pedágio de figura híbrida. Integram essa José Antônio Savaris (2004, p. 260), Andrei Pitten Velloso (2006, texto digital) e Carlos Araújo Leonetti (2006, texto digital). Segundo este posicionamento, o pedágio poderá ser tanto um tributo quanto um preço, dependendo de determinados fatores, como, por exemplo, a existência de via alternativa, que irá definir o caráter compulsório ou não da exação. No dizer de Vittorio Cassone, a compulsoriedade do pedágio, caracterizadora de sua natureza, será assinalada pela “pela inexistência de via alternativa para passagem, além daquela em que se cobra o pedágio” (2004, texto digital). Desse modo, por esta, sendo a via pedagiada a única opção para o tráfego, a exação a ser cobrada será um tributo, já que assim atende-se ao requisito da compulsoriedade atinente às espécies tributárias. Mas, havendo via alternativa, existe facultatividade no uso da via pedagiada, sendo a exação cobrada com o caráter de um preço.

Na jurisprudência do STF, o primeiro acórdão que se posicionou a respeito do tema parece ter sido proferido no âmbito da cautelar relacionada à ADI n. 800, da relatoria do Min. Ilmar Galvão, no qual se entendeu tratar-se de preço público. Eis a ementa: 

 “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO N. 34.417, DE 24.7.92, DO GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, QUE INSTITUI E AUTORIZA A COBRANÇA DE PEDAGIO EM RODOVIA ESTADUAL. ALEGADA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA ANTERIORIDADE. Tudo está a indicar, entretanto, que se configura, no caso, mero preço público, não sujeito aos princípios invocados, carecendo de plausibilidade, por isso, a tese da inconstitucionalidade. De outra parte, não há falar-se em periculum in mora, já que, se risco de dano existe no pagar o pedagio, o mesmo acontece, na frustração de seu recebimento, com a diferença, apenas, de que, na  primeira hipótese, não e ele de todo irreparavel, como ocorre na segunda. Cautelar indeferida.

Já no R.E. n. 181.475-6/RS, relatado pelo Min. Carlos Velloso, afirmou-se tratar-se o pedágio de uma taxa. Naquele caso, porém, tratava-se da discussão sobre a natureza jurídica do chamado ‘selo-pedágio’

Mais recentemente, em caso originado neste Estado, o Min. Joaquim Barbosa proferiu a seguinte decisão monocrática: 

“DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Constituição) interposto de acórdão, proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, cuja ementa possui o seguinte teor: 

“TRIBUTÁRIO. PEDÁGIO. NATUREZA JURÍDICA. TRIBUTO OU PREÇO PÚBLICO. 

1) Após a Constituição  de 1988 (art. 150, V), é razoável o entendimento de que o pedágio tem natureza jurídica de taxa, somente podendo ser instituído através de lei. 

2) O pedágio preço público ou tarifa distingue-se do pedágio tributo (taxa) pela sua facultatividade (não compulsório). A compulsoriedade dos tributos decorre da potestade tributária. A faculdade do preço público decorre da liberdade contratual. O pedágio-tarifa tem natureza contratual, tem por essência a facultatividade, que se caracteriza pela voluntariedade do pagamento e se concretiza através da existência de uma rodovia alternativa. 

3) Ao largo da divergência doutrinária e jurisprudencial quanto à natureza jurídica do pedágio, certo é que, não havendo rodovias alternativas à disposição dos usuários, configura-se como taxa, espécie tributária que deve submeter-se ao princípio da legalidade.” (fls. 44) Alega-se violação dos arts. 5º e 145, II, da Carta Magna. 

Por ocasião do julgamento do RE 181.475, o Supremo Tribunal Federal confirmou a possibilidade da caracterização do pedágio como tributo da espécie taxa. Registro, por oportuno, a ementa do referido precedente: 

“EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PEDÁGIO. Lei 7.712, de 22.12.88. I.- Pedágio: natureza jurídica: taxa: CF., art. 145, II, art. 150, V. II.- Legitimidade constitucional do pedágio instituído pela Lei 7.712, de 1988. III.- RE. não conhecido.” (RE 181.475, rel. min. Carlos Velloso, DJ de 25.06.1999) Confiram-se, em sentido semelhante, o RE 194.862 (rel. min. Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ de 25.06.1999) e o RE 401.114 (rel. min. Celso de Mello, DJ de 31.05.2005). 

Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido. Ademais, concluir diversamente do Tribunal a quo quanto à ausência de facultatividade no uso do serviço demandaria o reexame do quadro fático-probatório, o que é vedado no âmbito de cognição do recurso extraordinário, em razão do disposto na Súmula 279 desta Corte. Do exposto, nego seguimento ao presente agravo. Publique-se. Brasília, 25 de novembro de 2009. Ministro JOAQUIM BARBOSA Relator.

(AI 531529 RS)

Caso se venha a entender que o pedágio configure verdadeira taxa, inclusive nos moldes praticados neste Estado, a partir da Lei 14.033/2012, que autorizou a criação da EGR, e abrangendo os efeitos ora tratados nesta demanda, então se poderia sustentar que a iniciativa seria concorrente a ambos os poderes. E, com isso, a inconstitucionalidade formal da lei cairia.

Essa questão sobre a natureza tributária ou não do pedágio foi vivamente debatida por ocasião da sessão que julgou o Agravo Regimental, tendo o Des. Difini encabeçado divergência no sentido de que se trataria de taxa, portanto tributo, caso em que a iniciativa legislativa seria concorrente e não privativa. Foi ele acompanhado por outros cinco colegas, nominados inicialmente.

Todavia, acabou prevalecendo amplamente o entendimento contrário, que foi bem sintetizado pelo voto-oral proferido pelo eminente Des. Irineu Mariani, que, para facilitar o trabalho dos colegas, reproduzo abaixo:

“DES. IRINEU MARIANI – Sr. Presidente, ilustre Relator, Des. Fachini, Des. Difini, que abriu divergência, e demais Colegas.

O tema relativo aos pedágios, repercutiu, numa época mais recuada, profundamente na área do Direito Público. Foram julgados diversos processos, sempre com o entendimento de estar-se diante de tarifa, pois tratava-se de serviço concedido a pessoas jurídicas de direito privado, sendo, por conseguinte, incompatível a cobrança de pedágio-taxa.

No caso, temos a novel Empresa Gaúcha de Rodovias – EGR, que é uma empresa pública, isto é, capital social 100% público, porém, mesmo assim, personalidade jurídica de direito privado, tal como a economia mista, desta se diferenciando porque nesta há capital público e privado.

Estivéssemos diante de uma autarquia, por exemplo, pessoa jurídica de direito público, aí, sim, dentro daqueles critérios que o ilustre Relator referiu, em não havendo rodovia alternativa, poderíamos chegar, pela compulsoriedade do uso da rodovia pedagiada, à característica da taxa, que é tributo.

E sendo tributo, há competência concorrente do Poder Legislativo, mas, sendo tarifa, pelo menos todos os indicativos numa análise provisória são nesse sentido, a competência é privativa do Poder Executivo, e consequentemente o vício de origem da alteração havida no âmbito da egrégia Assembleia Estadual.

Ademais, há outros serviços públicos cobrados compulsoriamente, por exemplo, a água, cobrada pela CORSAN, uma economia mista, como referiu o Des. Barcelos, e nem por isso é taxa, conforme jurisprudência atualmente tranquila.

Por fim, não vou me alongar na análise, pois estamos em nível de juízo provisório, saliento que a existência de rodovia alternativa não é imprescindível, ou, dizendo de outro modo, a inexistência de rodovia alternativa não converte por si só em taxa a contraprestação pelo uso. Ela não é imprescindível ao chamado pedágio-tarifa porque este cobra apenas pelos serviços de manutenção, que são dever do Poder Público.

Assim, pagar pela manutenção é dever do usuário que independe da cobrança de pedágio, e se o Poder Público não cobrar de quem usa e danifica a rodovia pelo uso, terá que lançar nos ombros de toda a sociedade por meio de impostos. Por isso, embora todas as distorções e afetações ideológicas havidas em relação ao pedágio, no caso, mais adequadamente rodágio, ainda é o sistema mais justo: paga quem usa.

Com essas considerações, e com a devida vênia de quem vota em sentido diverso, estou acompanhando o Relator.”
Registro que após o julgamento do Agravo Regimental acima referido, ocasião em que expus a argumentação acima reproduzida, o plenário do STF julgou o mérito da ADI n. 800-RS, em 11.06.2014, ocasião em que, por unanimidade, reconheceu a natureza jurídica de preço público dos pedágios, aparentemente sepultando a discussão sobre tal aspecto, no âmbito daquele Pretório Excelso, institucionalmente competente para fixar a orientação constitucional definitiva sobre o tema. Eis a ementa do acórdão, relatado pelo Min. Teori Zavascki: 

EMENTA: TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. PEDÁGIO. NATUREZA JURÍDICA DE PREÇO PÚBLICO. DECRETO 34.417/92, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CONSTITUCIONALIDADE.

1. O pedágio cobrado pela efetiva utilização de rodovias conservadas pelo Poder Público, cuja cobrança está autorizada pelo inciso V, parte final, do art. 150 da Constituição de 1988, não tem natureza jurídica de taxa, mas sim de preço público, não estando a sua instituição, consequentemente, sujeita ao princípio da legalidade estrita.

2. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.”

Assim, eminentes colegas, robustecido por esta recente decisão, estou por manter a convicção então exarada e já submetida aos meus pares, no sentido de acolher o pleito inaugural.

VOTO, pois, por JULGAR PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, para o efeito de declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual n. 14.487, de 24 de março de 2014, tornando definitiva a liminar inicialmente concedida.

Des. João Barcelos de Souza Júnior (REVISOR)  - Acompanho o Ilustre Relator.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) - Eu também acompanho o Relator. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Igualmente. 

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS – Eu estou acompanhando no caso concreto. 

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Acompanho. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Indago se há alguma divergência.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Senhor Presidente, eu votei vencido no Agravo Regimental. Porém, em virtude da posição adotada pela maioria e da decisão mencionada da tribuna na ADIn nº 1800 do Supremo Tribunal Federal, com a qual eu não estou de acordo em termos doutrinários - há muito tempo que doutrina qualificada e significativa, me lembra o saudoso Geraldo Ataliba, que sustenta que o pedágio é tributo, e, se o pedágio for sempre preço público, mesmo que não haja via alternativa e mesmo que seja cobrado pelo Estado, resta saber quando é que ele não vai ser esse preço público; ele vai ser sempre preço público, em matéria até de pedágio não vai se aplicar ao contribuinte nenhuma das garantias dadas pela Constituição -, mas que tem efeito vinculante e é diversa, estou apenas ressalvando a minha posição pessoal e, com essa declaração, estou acompanhando o eminente Relator. 

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Com relação ao que disse o Des. Luiz Felipe Silveira Difini, realmente avançou a matéria ligada a essa parte de concessões e permissões. 

Quanto ao pedágio, em muitos países,  realmente é tributo, mas, aqui no nosso Estado, na forma como é concebido, ele é atividade financeira do Estado e não atividade tributária, ou seja, trata-se de preço público.

Concordo com o brilhante voto do Des. Eugênio Facchini Neto.

Também quero cumprimentar a Dra. Melissa pela sua sustentação. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70059274985, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.


� Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.


� Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:


[...].


II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;


� CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL POSITIVO, 9ª edição revista, 3ª tiragem, Ed. Malheiros, 1993, pg. 100.


� Art. 175 - Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 


� Art. 163 – Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.
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